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lEI N°. 2.143 DE 1 DE JUNHO DE 2007.

DISPÕE SOBRE A ADEQUAÇÃO E REFORMULAÇÃO DO
PLANO DE CARGOS, CARREIRA E REMUNERAÇÃO 00
QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, EXCETO OS PROFISSIONAIS
DO MAGISTÉRIO.,

..., O PREFEITO MUNICIP/~L D~ SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, EstADO DO PARÁ, faz saber
:~que ~.Câmara ~unicjpal aprova e e.e sanciona a seguinte Lei:' ",:~"~:~,, -. r .. , '. ., '.

• TíTULO I
DO PLANO OE CARG.OS, CARREIRA E SALÁRIOS DOS SERVIDORES MUNIC~PAIS

CAPíTULO ÚNICO . . .
DAS DISPOSiÇÕES PRELIMINARES

Art. 1°. Fica instituido ONovO Plano de Cargos, Carreira e Salários que estabelece a política,
e disciplina a administração e o desenvolvimento dos Recursos Humanos da Prefeitura Municipal. de São João do Araguaia. ;. .

Art. 2°. O presente Plano será norteado pelos seguintes princípios:
J -adoção do principio do merecimento para ingresso e desenvolvimento na carreira; e
II -adoção de uma. sistemática de merecimento que permita a valorização da contribuição

de éada servidor, através da qua!idade de seu desempenho e de sua'mélhor qualificação.
Art. 3°. Os carços e caro·eira·da prOfissão de magistério são criados e regidos por leiespecífica,

•, .
TíTULO II

DA CONCEITUAÇÃO, COMPOSiÇÃO, ESTRUTURA: ORGANIZAÇÃO E PROVIMENTO
CAPíTULO I

DA·CONCEITUAÇÃO BÁSICA
,

Art. 4°. Para fIOS desta Lei entende-se por:
, ' l-servidor público - confQ,rme estabelece o Regime Jurídico é a pessoa legalmente~i.nvestidaem :cafgo público; .

.. . " -cargo público - conforme estabelece o Regime Jurídico é o conjunto de atribuições e
responsabilidades cometidas a servidor público e que tem como caracterlsticas essenciais à

.:criação por'lt;i, em número certo, denominação própria, atribuições e, remuneração paga pelo:"'cofrepÚblico; . ,

III -carreira - linhas de 'progressão estabelecidas para o acesso aos níveis e às
referências dos cargos, hierarquicamente dispostos de acordo cóm o grau de conhecimento,
aperfeiçoamento; qÚé;lIificaçãoe/ou habilitação e te.mpo. de efetivo exercício das atribuições docargo;

IV -níveís - 'posfção j',ierarqu!zada dentro .do cargo, segundo o grau de
aperfeiçoamento/qualificação, desempenho e tempo de efetivo exercício das atribuições do cargo,
ocupada através do processo de avaliações periódicas de desempenho;' .

t
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• V -referência - posição hbrizontal .stabelecida para o ocupante do cargo dentro do
respectivo nlvel de acordo com o critério de efetivo exerclclo das atribuições do cargo;

VI-qUadro .; conjunio de cargoS integrantes da administração pública municipal de igualnatureza jurldica quanto ao provimento;

VII -lotação - quantitativo de.cargos ocupados e vagos fixados em número adequado aofuncionamento do órgão ou unidade;

VIII -grupos. Ocupacionais - o conjunto de cargos' com igual requisito mínimo de
escolaridade para provimento e qUe se ocupam de atlvfdades com grau de complexidade econhecimentos semelhantes;

IX -enquadramento - alecação do -servidor no quadro, grupo funcional, cargo, classe ereferência aos quais pertencer; '"..

X -padrão - o conjunto de cargos dentro do mesmo flrupo ocupacionaJ, com vencimentosiguais, por nfveis.

CAPfTULO II
DA COMPOSiÇÃO E ESTRU:rURA

'seçÃo J
, DA COMPOSIÇÃO, .

• Art. 5'. O presente Plano de Cargos, Carreira e Salários, é composto dos seguinte. quadros;'-efetivo;
II -suplementar em extinção; e
III-provimento em Comissêot

Art. 6°, Além dos quadros previstos no artigo imediatamente anterior, compõe o presenteplano as funções permanentes de confiança, gratificadas.

SEÇÃO II
DA ESTRUTURA
SUBSEÇÃOI

DO QUADRO EFETIVO

Art. 7°. O quadro efetivo é integrado pelos cargos de provimento efetivo dos órgãos elou
:unidades da Prefeitura Municipal de São João do Araguaia e constituirá os seguintes grupos:ocupacionais: '

I-alfabetizado;
" - eleméntar;
III - operacional ;
IV - médio;
V - médioltécnico; e
VI - superiot. ' _ •.

j § 1°. O grupo ocupacional alfabetizado é composto pelos servidore~ ~cupantes de ca~go
çujá escolaridade mfníma exigida para prOVimento é alfabetização e dlstnbufdo em 3 (tres)fl)àdrõesde vencimentos. . .

• § 2°. O grupo ocupacional el91]1entaré composto pelos servidores ocupanté~ .de cargo c~Ja
~scolarjdade .mínima exigida para provimento é conclusão da 48 (quarta) sene do ênsino
Fundamental e distribuldo em 3 (três) padrões de vencimentos,

§ 3°. O grupo ocupacional operacional é composto pelos servidores ocupantes d.e ~rgos.
quja escolaridade' mínima exigida para provimento é o Ensino Fundamental Completo e dlstnbuem 1(um) padrão de vencimentos.
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,§ 4°. O grupo ocupacional médio é composto pelos servidores ocupantes de cargos cuja
escolaridade mínima exigida para provimento é o certificádo ou diploma de conclusão do Ensino
Médio ou equivalente e distribuído em 3 (três) padrões de vencimentos.

§ 5°. O grupo ocupaf;ional ~éd!o/técnico é composto pelos servidores ocupantes de cargos
iuja escolaridade mIníma exigida para provimento é o certificado de conclusão do antigo 20
fsegundo) grau p:"t'fissionalizante ou ce~~cado de Ensino Médio mais certificado de curso técnico
conforme a áreae ólstribtl!do'em ~ (lf"l'l) padrão de vencimentos.
• § 6°. O grupo ocu!')aciona' ~:oer!Qr é composto pelos servidores ocupantes de cargos cuja
escolaridade ",í.,ima .exigida j)~:-~ DrOV!~C;>l"!to é o c!iploma de nível superior, graduação e
distribuído em 2 (dois) padrões da ve,.,cit:!le~os.

SUBSEÇÃO II
DO QUADRO SUPLEMENTAR EM EXTINÇÃO

Art. 8°. O quadro suplementar em extinção é constítutdo pelos cargos cujos ocupantes foram
admitidos até 05 de outubro de 1983, sem concurso públito.

Art. 9°. O quadro suplementar em extinção será extinto Rradativamente, à medida que osvagarem .

• ~ 1°. Os cargos do quadro suplementar em extinção que não .forem mantidos na nova
estrutura, com a mesma nomenclatura e, que estiverem v~gos quando do início da vigência desta
lei, ficam automaticamente extinto.

§ 2°. Os ~:-gos que tiverem ocupantes estáveis que integram o quadro suplementar em
extinção e forem mantidos na nova estrutura, com a mesma nomenclatura, continuarão sendo
providos por servidor subrnetldo a concurso público, sendo extinta apenas a possibilidade de
ingresso de novo servtdc- no quadro !ll?l~rn,:,!,p.t~rem extinção.

Art. 10. Os Oc.l'~antep ce C2.~'.'s i~~~~~a"'tespo quadro suplementar em extinção, farão jus a
todos os direitos dos ocupantes ~'3. t;'a~20e!etivo,' com exceção de integração à carreira e
~ogressão a qualquer título, a par1:rdo devido enquadramento nesta Lei.

SUBSEÇÃO III
DO QUADRO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

Art. "11. O quadro de provimento em comissão da Prefeitura Municipal de São João do
Araguaia é constitufdo dos cargos que integram o grupo de chefia, direção, coordenação geral e
assessoramento especial, e desdobra-se em cinco categorias funcionais, a saber:

I -cheãe 'de divisão - constituída de cargos com atlvídades inerentes à gerência de
divisões das unidades administrativas da prefeitura;

II -direção de departamento - 'constituída de cargos com atividades inerentes à gerência de
departamentos das l!!'lidades adll'!l1j'3~rativasda prefeitura; ~

III -asses:;;or2fl1ento especial- constítutdo de cargos com atividades inerentes à assessoria
diret.ado Ct,ete do Exec'.rt!vo; e

IV -assessoríe "''3 c('\"!'!t'~!c\'ç{';') - =C"'''~~:~uíd"ade c~rgos com atividades de divulgação e
comunicaçãó ('~C!f1: elJ:T,l!:"!icí~o~ .

SI18SEÇÃO IV
DAS. FUNÇÕES PERMANENTES DE CONFIANÇA, GRATIFICADAS

Art. 12. As funções permanentes de contlança.. gratificadas, são constituídas pelas
necessidades permanentes do serviço público, atribuições para as quais não existe um cargo L
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específico, podendo ser preenchidas por ocupantes de cargos diversos, quando a lei não
restringir.

,§ 1D.· OS cargos diversos aos quais se refere o' caput deste artigo deverão atender o
requisito mínimo de escolaridade e conhecimento para o desempenho da função.

§ 2°. As funções permanentes de contlança, gratifieadas, é de livre escolha, nomeação e
exoneração pelo Chefe do Executivo, obedecendo rigorosame~te os seguintes dispositivos legais
• critérios: "

I-deverá recair, exclusivamente, sobre servidores ocupantes de cargos de provimento
efetivo; e _
• II -atender o requisito de ~scolaridade e conhecimentos mínimos que o desempenho da
função requerer.

CAPíTULO UI
DA ORGANIZAÇÃO

SEçAol
DA DISTRIBUiÇÃO

Art. 13. A carreira dos cargos do quadro efetivo da Prefeitura Municipal de São João do
Araguaia está distribuída no anexo VII desta Lei da seguinte forma:

I -grupos ocupaCionais;
• II -padrão de vencimentos;
III -cargos;
IV -nfveis; e
V -referências.

SEÇÃO II
DA CARREIRA

Art. 14. A carreira dos servidores públicos do Município de São João do Araguaia possui a
~guinte organização:. .
. I -dez referências na posição horizontal, para cada c:argo; e

II -sels níveis na posição vertical, para cada cargo ..
CAPíTULO IV

DO PROVIMENTO

Art. 15. O provimento dos cargos pode ser em caráter permanente elou provisório.
Art. 16. O provimento em carátér permanente se dará em cargos efetivos mediante prévia

aprovação em concurso público de provas e/ou de provas e títulos.
Art. 17..0 provimento em caráter provlsórío se dará em cargos em comissão, mediante livre

escolha, nomeação e exoneração p~o Chefe do Executivo, obedecendo rigorosamente aos
seguintes critérios: .

• I-o mínimo de 50% (cinqüenta por cento) dos cargos em comissão de direção de
departamento deverá ser provido exclusivamente por servidores de carreira, devendo os seus
titulares ser pessoas da inteira confiança do Chefe do Executivo e que possua, no mínimo, a
conclusão do Ensino Médio ou equivalente:

II-o máximo de 50% (cinqUenta por cento) dos cargos em comissão de direção de
departamento poderá ser provido por pessoas da inteira confiança do Chefe do Executivo sem
vínculo funcional anterior com o município, sendo de sua livre escolha, nomeação e exoneração.
devendo recair sobre pessoas que tenham concluíde, no mínimo, o Ensino Médio ou equivalente;
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III -o mínimo de 50% (cinqOentapor cento) dos cargos em comissão de chefe de divisão
deverá ser providonos mesmos parâmetros do inciso I deste artigo;

IV -o·máximo de 50% (cinqOentapor cento) dos cargos em comissão de chefe de divisão
poderáser provido nosmesmos termos do inciso" deste ártigo;

V -o cargo de assessor especial poderá ser de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do
Executivo,com pessoas d~ sua inteira confiança,sem vínculo funcional anterior com o município;
.& VI - o cargGde assessor de comunicação poderá ser de livre nomeação e exoneraçãopelo
.Chefedo Executivo,com pessoas de sua inteira confiança, sem vínculo funcional anterior com o
.município, devendo recair sobre pessoas com conhecimento comprovado na área deçomunicação;. . .

VII -'0 cargo Comissionado de Assessor Jurídico é de livre nomeação e exoneração do
Chefe do Executi~ocom pessoas de sua inteira confiança, sem vínculo funcional anterior com o
município, devendo recair sobre profissional devidamente credenciado pela Ordem dosAdvogadosdo'Brasil; .

VIII -o cargo Comissionado de Assessor Contábil é de livre nomeação e exoneração do
Chefe do Executivo com pessoas de sua inteira confiança, sem vínculo funcional anterior com o
município, devendo recair sobre profissional devidamente inscrito no Conselho Regional deContabilidade;

IX -o cargo Comissionado de Tesoureiro é de livre,nomeação e exoneração do Chefe do
Executivocom pessoas de:sua inteira confiança, sem vínculo funcional anterior com o municipio;e . .

X -o cargo Comissionadode ProcuradorGeral é de livre nomeação e exoneração do Chefe
do Executivo com pessoas de sua inteira confiança, sem vínculo funcional anterior com o
municípío, devendo recair sobre profissional devidamente credenciado pela Ordem dosAdvogadosdo Brasil.

Art. 18. A nomeação para o exercício de função de confiança, gratificada, bem como a
exoneração,compete ao Chefe do Executivoe deverá recair, exclusivamente, em servidor efetivo
e devidamentehabilitadoc<Snformeexigência do serviço.' .
.& Art. 19; A nomeação dos cargos em comissão de secretários municipais serão de livre
.EfScolha,nomeaçãoeexoneração pelo Chefe do Executivo,com pessoas de sua inteira confiança,
'podendorecairem pessoas sem vínculo funcional anterior com o município.

TíTULO III
DA PROGRESSÃOFUNCIONAL

Art. 20;··A progressão funcional será baseada no aperfeiçoamento, qualificação elou
habilitação profissional, no tempo de efetivc exerclcio através da avaliação periódica dedesempenho. • . . ~

Parág~afoúnico.A progressão funcional será vertical e horizontal.

CAPíTULO I
DA PROGRESSÃOVERTICAL

Art. 21. A progressão vertical é a movimentação do s~rvidor de um nível para outro
subseqOentedentro do mesmo cargo, observados os critériO$"de efetivo tempo de serviçoI e

. aperfeiçoamentolqualificação e/ou habilitação profissional.
Art. 22. Para fazer jus à progressão vertical o servidor deverá atender cumulativamenteaosseguintesrequisitos: .

,
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, .
I-ter ""nc:"ido cvrso, a~"c·'e''?'.".<o~c cu ~ualificação exigic;io para o nivel seguinte, e

.... sultado considsrado s.~:sfal'--'·J. no ",,'c'''':> ~:" três avaliações periódicas de desempenho, no" 'interstício de qua'To 'anos; G

II -ter CUmprido o inters\icio de quatro anos de "'etivo exerclcio no nlvel anterior
Parágrafo único. O curso, -aperfeiçOamento ou qualificação a que se refere o inciso I deste

artigo deverá ser ministrado por instnuição ou órgão devidamente credenciado para a emissão docertificado oficial:~ definitivo.

Art. 23..0 curso, aperfeiçOamento ou qualificação a que se refere o inciso Ido artigo 22 seráconsiderado:

l-para os cargos de nível elementar e operacional, se constar carga horária clara de nominimo oitenta horas, COmconteúdo relaciol1'lldo à área de atuação do cargo; e

II -para os cargos de niveis médio, médioltéçnic<> e superior, se constar carga horária clarade no mínimo cento e vinte horas.

§ 1'. O certificado O" dlPlo",a ~e conciusfio de um nível a mais de eSCOlaridade, em
instituições crede"ol.das, subst'·,." 0S r.eftl".caéos com carga horária mínima, estabelecidos nos
incisos Ie " deste artIgo, .se!!Jo~ =~'."~à~o da aval'ação periódica de desempenho.

§ 2'. O "'ve'.c. es~OI.r:d,,::<:'"9" "'f.re à § l' déste artigo pOderá ser em qualquer área,
para os cargos oue n~o C"""'itu' o"""'.i\? '9f'<olarner>tadaem lei, devendo para estes úHimos, serna área de atuação cu e~ i'''e~~.;.<

, . CAP!TULO II
DA PROGR.ESSÃOHORI?ONTAl.

, Art.24. Progressão horizontal é a mOVimentação do servidor de uma referência para outra
. 'SUbseqQente,observando-se o critério de efetiVó tempo de exerclcio nas atribuições do cargo, no
. limite máximo de referência que atenda o tempo minlmo para apOSentadoria. .

Parágrafo único. A administração procederá à Progressão do servidor independente derequerimento. .

Art. 25. O afastamento das alribuições do cargo interrompe a conlagem do tempo para a
promoção hOrjZontal, retomando a contagem tão logo cesse o afastamento, considerando-se afração de tempo acumulada anterior ao afastamento. ,

Parágrafo único, A interrupÇl!o da contagem do tempo para promOção horizontal não será
considerada QUando o ~fastê'f"!'I'3.,tofor dec!?rado em lei 00:;]0 de efétivo exercrcio.

Art. 26. 'A ~ml:r.ssão."ori.ro"l.' se 'á ac~~'llática' '1,oósdecurso de dos três anos de eletivoexerclc;o das atr,l)lIiÇõe~ do Cé'TO "'='~':-!:'l"3c'')os artigos 24 e 25 desta lei.

I:, 'CAPíTUlO III
0.0 ,TE'VI~O 0'= Ei:ETIVO EXERCíCIO

Art. 27_ O tempo em Que o servidor se encontrar afastado do exercicio do cargo por
qualquer motivá, não se computará P8<a efeito do que tratam os artigos 21 e 24, exceto nos casos
considerados no Regime Jurídico Estatutário, como de efetivo exercício.

§1'. A contagem do tempo para o n.ovoperíodo será sempre iniciada no dia seguinte aquele
em que o servidor houver completado o períOdo aquisitivo anterior.

§ 2°. Não se interromperá a contagem do iflterstíció aquisitivo pelo exercício de cargo em
,.,missão ou função de cO.nfiança desde qu~ .sej~dentro ~a área maior de atuaçã.o do cargo para
. o qual prestou concurso publico, caso contrano a Jnterrupçao será levada em consld,:,ração.
. §3'. A área maior a qual se refere o parágrafo imediatamente antenor, seja a area na qual o.
cargo está inserido, se da área d~ ed"ca~.l\o, o cargo em comissao ou a função de confiança _
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estar ligada a esta área, se ~a saúde, a mesma coisa, se da administração, idem, assim todas as
árjas existentes na administração pública de São João do Araguaia.

CAPíTULO IV
DA AVALIAÇÃO PERiÓDICA DE DESEMPENHO

Art. 28. O sistema de avaliação periódica de desempenho funcional previsto nesta lei deverá
ser criado por lei especificá, no prazo máximo de cento e oitenta dias, a contar da publicaçãodesta lei.

Parágrafo único. O sistema de avaliação periódica de ,desempenho funcional de que trata o
caput deste artigo deverá ser composto de programa de formação, regulamento, instrumentos e
critérios de avaliação, dos quais deverá ser dado amplo conhecimentós aos avaliados, quando da'construção dos mesmos.

c TíTULO IV
DA JORNADA DE TRABALHO E DA ESTRUTURA REMUNERA TÓRIA

CAPíTULO'
DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 29. ,A jornada de trabalho normal dos servidores públicos de São João do Araguaia será

I -oíto horas diárias com intervalo; quarenta semanais; ou
" -seís horas diárias em regime ininterrupto; trinta horas semanais. ' ,

Parágrafo único. A jornada de trabalho a qual se refere o inciso " do ceput deste artigo
•. p~rá ser adotadapelo Chefe do Executivopara alguns segmentosda administração, em caràter
... provisório, não se constituindo como jornada de trabalho oficial do município, nem tão pouco.. prever tal jornada em edital de concurso público.

• • Art. 30. Somente haverá jomada de trabalho extraOrdináriaem casos' essenciais que alia justifique e ainda assim, por tempo determinado.

... Parágrafo único. A jornada de trabalho a qual se refere o caput deste. artigo deverá estar
", respaldada e regulamentada por Decreto do Chefe do Executivo.

III CAPíTULO II
• DAESTRUTU::Ç'l~IUNERAT6RIA
lIIá ' DO VENCIMENTO

... , M. 31. O menor vencimento p~90 a servidores públicos municipais nunca será inferior aoL., salário mínimo definido nacionalmente. . • ~

ir Art. 32. Os padrões de vencimentos dos servidores públicos municipais, que considera a
.. natureza, o grau de r.esponsabilidade.. e a complexidade de cada cargo, são os constantes no_. anexo VII desta lei.

~ ,SEÇÃO IIIt DAS VANTAGENSI ,Art. 33. O~ servldore: públicos municipais, 'além do vencimento, farão jus, conforme a:w ~ituação funcional de cada um, às seguintes vantagens:
, l-adicional por progressão horizontal, segundo tempo de serviço público efetivo~ .atnbuiçóes do cargo; • ,
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\\ -adicional por progressão 'Vertica\;
\\\ -adicional de insalubridade;
IV -adicional de pericuiosidade; e
V -gratificação de função: ,

Art, 34, O adicional por progressêo horizontal será de~ido no percentual de (1%) um por
-""""'"l';en,cO a cada ano de selViço público efetivo no exerclcio das atribuições do cargO, observado o.".SP()SlO nos artigos 24, 25, 26 e 27 desta Lei. .

§ 1', .Qadl~"''.Pr~~são h9rizontal será pago a cada perlado aquisitivo de 3 (três) anos,
uma vez que o estágio probatório é de 3 (três) anos; e neste perlado não pode haver-~()gre~ssão. _._

Estado do Pará
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Gabinete do Prefeito . •

§2', O servidor integrante tle cada cargo efetivo,'após 3 Xlrês) anos de efetivo exercicio, se
ultado satisfatóno na avaliação eSpecial de desempenho, em função do estágio

Iro[)aIC11l10, atendendo ao que dispõe os artigos 24, 25 e 26 desta Lei, será alocado para a
~TArE'lm~:':I "A" do seu cargo, dentro do ,seu grupo OCupacional, dai mUdando automalicamente

as.referências subseqüentes cOn[onne dispõe esta Lei, fazendo jus sempre ao' percentual&:Orllil:T::<lnrl=>do anexo VII desta Lei.

Art. 35, O adicional por progressão vertical será devido no percentual de dez por cento a
progressão, atel)dendo ao que dispõe os artigoS 21, 22 e 23 desta lei.
§ 1', O adicional ao qua! se refere o ceput deste artigo será calculado sempre sobre o"'":IIHlfo!!nfn base do servidor. .

§2', O servidor integrante de cada cargo efetivo, após 4'{quatro) anos de efetivo exercicio,
obtiver resuKado satisfatório na avaliação periódica de desempenho atendendo ao que dispõe
artigos21, 22 e 23 desta Lei, será promovido para o nivel "II" de seu cargo, denfro do seu

OCUpacionale padrão de vencimentos, dai sendo promovido para os niveis subseqUentes
:0111('11"" ... dispõe esta Lei, fazendo Jussempre ao percentual constante do anexo VII desta Lei,

Art. 36, O adicional de insalUbridade é pago no percentual de 2Ó% (vinte por cento)-- ...._,-~ sobre o vencimento base do servidor. . .

'§ 1', Farãoju~ ao a~icionai de insalubridade os integrantes dos seguintes cargos efetivos:I -servente;. r .:,:__r<' . ._. ',. _
II -auxiliar de enfermagem;
III -auxiliar de laborat6rio;
IV -auxiliar de consultório ~ntárjo;
V.tmotorista; . I .

y~·-técnico em enfermagem;
VII -técnico em radiOlogia;
V""-enfermeiro;
IX -odontólogq;' e '
X -médico. .

§ 2', O servidor ocupante de cargo efetivo de servente somente fará jus ao adicional de
InHln~rlF' quandQ lotado em hospital.ou posto de saúde que' o coloque em situação insalubre.
3', O servidor ocupante do cargo de motorista somente fará jus ao adicional de

IUnUé![ltl quando lotado para dirigir ambulânCia.. .
AIt, 37, O adicional de periculosldade é pago no percentual de 20% (vinte por cento)

~., ...~.....sobre o venciment0 base do cargo, tendo como referência sempre o venCimento doem que o servidor estiver, .....- .._.
J!>arágtllfoúnico, Farão jus ao adicional de("..riCUloSi<!_a(j~os servidores ocupantes dosefetivos de: .. .

I -Operador de Máquinas Pesadas;
II -Operador de Máquinas Leves;

Praça José Martins Ferreira, SIN°, Centro, sao Joao do Araguaia-PA. _ CEP 68'iO-00
, CNPJ - 05.854.543/0901-07 , _
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:: I~=~:~~::::~:;
,. V -Eletricista;
,. VI -Operador de Veículo Náutico; e
,. VII -Mecânico Geral. , . •.

..... Art, 38. O servidor fará jus aos adicionais de insalubridade ou periculosidade enquanto
- per,*,necer na função em condição insalubre ou de risco, deixando de perceber tais adicionais",. tão~àgocesse a situação que ocasionou o pagamento dos mesmos.
,., § 1°. Quando o servidor.f.or afast~do, cfa...funçãoque ocasionou o pagamento. dos adicionais
-- '!"fe~dosno ceput deste artíqo, por ""'.'S' !!'otivada pela situação em que estava exposto, fará jus
..,., ao recebimentodos mesmcs OC~·~':"d;'0 ~~ríodo do afastaménto.
",. § 2". Sendo o ~f2s!.me~Q"""~~;'!'"o seovidor tsvará consigo até sua aposentadoria, ostI/I referidosmencio"~éós n-::- C?I)~f~ :!CO!':; €"'.~:":). .

.: Art. 39. A !)ratifica~ão' C"; 1~!:--.çS':'...;~ ~.'9-::jl"!~:?:-~O9 3rt.~ de unidade escolar será conformeIpercentualconstante no anexo V C:9~~~:::j. .

... Art. 40. Qualqller acréscimo p.ecV··};l~jOa que o serVidor fizer jus será calculado sobre o••vencimentoinicial do nível ao qual pertencer. .

ii' . SECÃO III
... DOS NíVEIS E REFERÊNCIAS
"" SUBSEÇÃOI
.. DOS NíVEIS

.. Art. 41. Os níveis constituem a organização vertical da carreira e se compõem de seis
• posiçõessUbseqüentes,designadas pelos aJgarismos I, II, Ill, IV, Ve VI.
iiIíIIA. . .•.• Parágrafo único. Cada cargo dentro do seu grupo ocuf;)acionalé escalonado conforme as os..,.-nlveis dispostos no ca,out deste e~!go. •

, SUBSEC~O II .
1)•.65 ~EI=ERE~CJAS

•Art. 42. As ~9ferê~~i~sc('l.,~~l",,~~~,~f ~':~~(iZ?'J·ão:''.:'~:ZC'!1t2!da carreira e se compõem dePosições;Sllbse.l'l.i"le""~ot:os Ae-~·_ ....~_,.". ••..• .,.'~~ '.,.,gras t\ B.r. "" c r:- G H I e J.
....;... .~., '-.". ~ ..•... '. .• " _. J. _, ., ,.,

..
TíTULO V

DA IMPLANTAÇÃO DO NOVO PLANO
. • CAPíTULO I

DO ENQUADRAMENTO

· Art. 43. O enquadramento do servidor nos grupos ocupacionais, cargos, níveis e referências
Planode Carpes, Carreira e Remuneração instituído por esta lei, se dará por Decreto do Chefe
Exec~jvo, após prévia análise dos seguintes itens:

I-sítuação funcional atual do servidor;
· II -correspondência da atual situação fllncional do servidor com a nova situação, em casos·traf'lsfo~mação.de cargos; .

III ~c9rrespC'r~êl'lc!3das ê~rl'~L,ir;:;.<:'sti.t.>scarQos e f~'nções atualmente ocupados com as
IUUII",V<:,~dos C2r~og '::'~c~'1ç6':)s··?~~·':'.:-7'!.r.::~':)s!"c!' este ~!?!"l0;

IV -a!endj~9~~1)a,::,sreq,l,jc:-õ•L-:,'!.= C"x'~"',;,~ ~~~!'ao NOV:~~,,:!,:, cios cargos;
V -a' lot9Ç?'fJõdee' de ca":: -,s, ...-....- ::-:.-:<:~i~ ao f'..I,.,'=!('....~~er.~o dos órgãos e/ou unidades

tannllllllstratl1i1as da Prefei~I.;r3 ~ft..'J~i~l~?~·'3. .

:' VI -os reCl!r.sosor~mer:+~:.-:')s(~-'-'4r0"'~"0~d;~~0"".~\/t:\:s.

PraçaJoséMa~:nsI=erreiré-t,~/"~"',~>.?r:·~~o,Si!loJoão doA!'aguaia-PA._ CEpo 68.00Q-OO
. CNPJ - 05.854.543/0001-07 I
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... Parágrafo único. Além do disposto nos lncísos deste artigo, será respeitado, em qualquer

.. sit'rção, o direito líquido e certo do servidor, conforme dispuser a legislação vigente.

..... ." Art. 44. Após atendido o que dispae o artigo anterior, serão enquadrados nos cargos do

... quadro suplementar em extinção, os atuais servidores estáveis, admitidos até cinco de outubro de.. 1983, quer estatutário. •

.. . ~rt .. 45. O decreto de enquadramento deverá proceder ao enquadramento servidores
. estavels, perte.[lcentes ao quadro suplementar em extinção, no nível "I" e na referência

.. correspondente,aoseu tempo de serviço, tomando como parâmetro de contagem, interstícios de 3

.. (três) em 3 (três) anos a partir da data de provi!J1entodo cargo.

... Art. 46. Os servidores estáveis, do quadro suplementar em extinção, no que diz respeito à

.... progressão, permanec.erão estáticos nos níveis onde forem enquadrados até as respectivas

.. aposentadorias ou desligamento do quadro de servidores ou até quando se submeterem a

.... concursopúblico, passa~do a integrar o quadro efetivo.

.... Art. 47. Os servidores estáveis, integrantes do quadro suplementar, que possuírem a

... escolaridade mínima que ·0 desempenho das funções do cargo e.xigir, serão alocados nost referidoscargos.

Art. 48. Os servidores estáveis, integrantes do quadro suplementar em extinção, que
.... conforme a lei, não possuírem a escolaridade mínima que o desempenho' das funções do cargo
-. exigir, serão alocados nos referidos .cargos, porém, desempenharão funções compatíveis com o.... seugrau de conhecimento. .
-- Art. 49. O enquadramento dos ocupantes de cargos anteriores que atualmente são
I;transformados obedecerá cl correlação de nomenclatura entre o. cargo anterior e 6 atual, de....=r= com o Anexo Idesta lei. . .'

.... CAPíTULO II
, DAS DIS~OSlÇÕ'ESGERAIS E TRANSITÓRIAS

,. Art. 50. Ficam transformados 0S cargos existentes nas leis de cargos anteriores, conforme o
..

dispostono anexo Idesta lei. . .
. Art. 51. Os ocupantes dos carços transformados .passam a integrar o novo cargo sem

'prejuízos de nenhuma ordem, atendendo ao que dispõe esta Lei. ~ .. .
A.:.. Art. 52. Ficam criados os cargos constantes do anexo II, que não exístiarn na LeI de Cargos

t"'anterior.. .
Art. 53. O quadro de provimento em comissão, a partir da presente Lei, é composto

conformeo anexo IV des1aLei.: . ,
IIIL.: A.rt. 54. Os órgãos da administração indireta do munícípto adequar-se-ão às dispo!,ições
;~contidas na presente leL. •
,,.:w Art. 55. As *disposições desta lei aplicam-se aos servidores inativos, no que couber, nos
'_termos dos dispositivos legais vigentes. .
... Art. 56. .o processo de.enquadramento dos servidores estáveis no Plano, instituído por esta
~i será feito por uma comissão cQnstituída por servidores efetivos, nomeada ~elo ~~efe do

~ecutivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal de Administração e A~s.essona Jundlca:
... Art. 57. A revisão d4J,processo de enquadramento poderá ser solicitada ~elo _servidor,
,. atréivésde requerimento formal, no prazo rnáximo de noventa dias, a contar da pubhcaçao do ato
-de ~nquadramento. '. .
... ~ § 1°. O requerimento deverá ser encaminhado ~ .c~missão respon~ável pelo process? de
~ enquadrarnsnte, que ouvirá as J~ldades, setores e dlvlsoes responsávels,~a fim .de proferir no
.. -prazo máximode trinta dias, a contar da data do protoco!o, o .d~fenn:'entoou Indefenmento.
• §2°. Da decisão da comissão, não caberá recurso adn:'lnlstrabvo.-t. Art. 58. A Comissão de Enquadramento permanecerá Instalada: . _
, , I noventa dias, se findo estes, não estiver ente nenhum recurso de reVlsaOje
, PraçaJoséMartinsFerreira,'S/N°,Centro,SãoJoaodoAraguaia-PA.- CEP68.000-00
,. . . CNPJ- 05.854.543/0001-07 '. I••••••

."

•



,
Estado do Pará

. Prefeitura Municipal de São João do Araguaia
Gabinete do Prefeito •

" -por cento e vinte dias, em casos de pendência de recursos de revisão .
. Art. 59. A sinlese das especjficaç6es quanto aos requisitos para provimento dos cargosefetlVos, const.!UI o anexo" desta lei.

Art. 60. Os cargos integrantes do quadro suplementar em extinção são os constantes doanexo III desta lei. . .

Art. 61. Os cargoS de provimemo e", comissão, bem 'COmo seus subsídios são osintegrantes do an.~xo!V desta lei.. .

Parágrafo ~nico. Os sU!>sld'.,. coso ~gertes pOllticos constantes desta Lei obedecem aosvalores fixados pe!a Câmara V:'I"'~~:''1~:.deV~!"E'?'iores. .

Art. 62. A o"Qa"izAção da cr...·e'''' ..S.';como os ven~imentos fixados para cada cargo sãoos constantes do anexo VI! dest? :'~i.

Art. 63. A slntese das atribuiÇÕesde CIld3 cargo consta do anexo VI desta lei.
Art.64. Em nenhuma hipótese, o s91Vidorefetivo ou estável terá reduzido seu vencimentof. baseem virtude da implantação desta Lei, ressalvado: .

II... . . I -os dispositivos constitucionais, Incisos XI e XIV do art. 37, §40 do art, 39, inciso fi do art· 150, 'nClsoIII do art. 153 e~nclso I do §2° lambê", do art, 153;
II -o disposto no arr. '17 do Ato das DispOSiÇÕesConstituciOllái$ Transitórias; e( .~ III -descontos provenientes de decisões judiciais.

~.. Parágrafo único. As vantagens Incorporáveis. assim declaradas em lei, ou aquelas que do
~. CQnceilolegal, constitui direito adqUirido, também serão irredutlveis, ressalvado o que dispõe osincisos I e fi deste artigo. • .

• • Art. 65. Ao servidor ocupante de cargo de prOVimentoefelivo, quando nomeado !>;IraOCUpar
'. carg~ de provi~ento em ~missão, é Vedado o ~c~mulo de remuneração, paSSando a Perceber oI subsidiOdo cargo comiSSionado ou a remuneraçao do cargo efetivo.

• Art. 66. Ficam criadas as funções pe!'1lanentes de Confiançaconstante do anexo V desta lei,
I• que serão atribuidas a servidor". de cargo de provimeotó efetivo de acordo com o disposto no~ artigo 12 desta lei. _

I• Parágrafo único. As funções das quais !rata Ô ceput deste artigo constituem funÇÕes
.gratificadas. confonne perCentuais previstos no anexo V desta lei ou segundo a lei que venha criá.I~as. . . •

I' IIrt. 67. As dúvida. e os casos omissos, pooventura observados, na execuçao do
I e"nqUadramento dos servidores, serão 'decididos pelo' Chefe do Poder Executivo, ouvida a
( miSsãode enquadramento, respeijando em qualquer caso, o direno Ifquido e certo do serv'do;.

Art. 66. As d~spesas decorrentes da aplicação desta Lei COrrerão à conta das dotaçoesr:p óprias, prevista na LOA, •

II Art. 69.As regUlamentaÇÕesnecessárias à boa e éficaz aplicabilidade desta lei serão feitas
.través de decreto dei <:;hefe do Executivo, 9bservado em qualquer caso, os preceitos e,-ispositivos legais Oigentesque versarem sobre a matéria. .

• Art. 70. Fica asSegurada a revisão geral anual do vencimento dos servidores públicos
ecupantes de cargo de provimento efetivo, bem como dos sUbsldios dos ocupantes de cargo de
.. ovimento em comissão sempre no mês de maio, sem distinção de índices, quando da revisão.rfsultar reajuste, aumento ou corteção.

.. § 1°. A aplicabilidad!' do disposto no caPut deste artigo deverá observar as diSPOSiçõesdoIII. 31 e do parágrato único do art. 61, ambos desta Lei. .

• § 2°. Não há de se COnfundir revisão salarial Com detenninação de aumento, reajuste,
J;WJosiçãoou corração de vencimentos, porem, a conseqüência da revisão pode~ ou nãoresultar
~s casos mencionados, dependendo da disponibilidade /inanceira dos COfrespublicos e lim,te de.tos com pessoal.••
"..•••"

Praça JoséMartinsFerreira.S/N°, Centro,:lao JoãodoAraguaia-PA._ CEP 68.000-00
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Estado do Pará

Prefeitura Municipal de São João do Araguaia
Gabinete do Prefeito1:' . Art. 71. Ficam revogadas expressamente as leis Mun;cjpais nOs1.921 de 31 de dezembro

cje 1.996e 2.137 de 29 de janeiro de 2007, bem como tooas e quaisquer alterações POSterioresas,.. duas leis aqui revogadas. '

"" Art. 72. Esta Lei entra em vigor "a c!ata de sua publicação.

'"., Gabinete do J're'e~o Mur.icÍ!>.! de S~? hão do Aragueia, Estado do Pará, ao primeiro dia"" de mês de junho. de 2007.,.,_

r

..
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. ANEXO I DA LEI 2.143/2007
QUADRO DE TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS

DA TRANSFORMAÇÃO DA NOMENCLATURA DE'CARGOS

..

-- "~'-

.NOMt:NCLATURA NO PLANO ANTERIOR
NOMENCLATURA NO NOVO PLANO--

Auxiliar Operacional "," Auxiliar Operacional

Auxiliar Opcracorial :11" Auxiliar Administrativo .
•• 1

Auxiliar Administrativo ",a
Auxiliar A~ministrativo. ..

Auxiliar Administrativo "II" Agente Administrativo

Motorista Fluvial Operador de Veículo Náutico

.... .... ....

•



do Executivo, podendo a nomeaçao recair.empessoa
17 desta lei. 1.200,00

. SUBsIDIO

Estado do Pará •
Prefeitura Municipal de São João do Araguaia

Gabinete do Prefeito

NOMENCLATURA

Chefe de Gabinete

1
Assessor Jurfdico . f
Procurador Geral 1
Assessor Contábll 1
Tesoureiro

1

Assessor Esp~ial 5

Assessor Especial
5

Chefe de Divisao
5

Chefe de Divisao
5

Dirétor de Departamento
5

Oiretor de Departamento . 5
Sê.cretário Municipal._

ANEXO IV DA LEI 2.143/2007
QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

DA NOMENCLATURA, QUANTITATIVO DE CARGOS, REQUISITOS PARA PROVIMENTO E SUBSIDIO. .

em pessoa 1.700,00

2.200,00

1.750,00

900,00
...

700,00
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_ ANEXO V DA lEI 2.143/2007
QUADRO DE FUNÇOES PERMANENTESDE CONFIANÇA, GRATIFICADAS

-
NOMENCLATURA QTD. REQUISITOS PARA PROVIMENTO _ .FUNÇÕES se_guintesreguisitos: Alémdepréviaaprov~çaoemdoncurso,os

etário de UnidadeEscolar EnsinoMédio em qualquerárea d f· . . ' . GRATIFICAÇÃO
08 qQeracionalizaçãodemicro-comp~ta~:,~~~'~~iv~~~~~:~to básico em informáticae

20%- . - .
- . .---
-- - . -__ o _.

- -- -_, 1:=:.- -
- -- - .- - I . --.._

- _. - -.
I. --,.

---....J

.. .. ..
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'" Estado do Pará
Prefeitura Municipal de São João do Araguaia

Gabinete do Prefeito

ANEXOVI DA LEI 2.143/2007
QUADRODEATRIBUIÇÕESDOSCARGOS

DA DESCRiÇÃODAS ATRIBUlçôés
DOS

DESC~IÇÃO DASATRIBUiÇÕES
o andamento dos processos, com a para investigaçl

dos fatos referentes ao caso; Aluar em processos, Inquirindo testemunhas o colhendo informações necessáriasao mesmo; Assessorar trar.saçôcscomerciais c
interesse pllblico, elaborando contratos e outrosdocumentosrelativos és pessoas, aos bens o suas relações;PrestarassistênciajUrldicanas diver:;:l:.:q!J~tões lega

as intl'll'ssc!'l.
de rec\l1S0!l ma::';:o";;ri-"3i""o-.ti=-n-a-n.,-ee""Oi-ro-s....e-o-rç-a-mantéiios.execuçAode·trabalho·I .p'c..;~õst .

flmllldiaClede documentos em geral a serom digitados em micro-computador.executardlgitaçAfld.: d!:do'l; segunc

r-~------------n~~~~~~~~~~~~~~~~e~da~~~jãd~ãiEiCütãiidõã;i5eSCdj;"~P;rroõi,nn(;or)io. vigilânciae controlede riscos à saúde.além·éCft.mciÍtc~·,articular .
eCluca'bvi3~:Desempenhar açAoampliada de vigilancia em SC:Úéfl rfll.:nindoCl)nhecimentos·dasvigilâncias sanitária. ambientale 03pkkmiológica

------------l~!!!!!i~~~~~~~!.E~~~it~á!:!!;ja~pa!!!r~a~o~en~fre!!!!nt!i!ame~~nto~d~O~Sl!P~rob~lem~a~s!..!d:!.!e~s~a~ú~dr>.__ . __ ... _~ . _
1----. ..s....;viç?,; de âmbito social a Indivrduos e grupo:>.:tk;.:i.:·~e"c:·e cnarlSandoproblemas e necessidadesmat~,i..:;\ p.:f~~Jl~':!i.-a,...·il~li-ce:-.nd-:

métodos e ,.lroc~~;}o·.ot~jcos d" sel'liço social; planejar e executar prO!i~I'1.~"di'! ::~I'/iç? social. realizando aliviadas de carát'3rrouc;õWJIJ. r,~r'::;~:"'J.c'JIt!Jral
asslstencial.j s::út.::,.AlU.li II:;comunidade aplicandoconhecimentosde gcs!!l····r·d:.ú.:iC.1:l p:lrticipativas•.diriginc1oativldadescomgrup~l e or:jp.Ii;.:.:/":; _\)C;:.ã:$.
Na área edu~..;o~,::i: eh;' -orer planos. programas,projetos e ativldado~~ tr..;~;._;,:.).b!.:_·.;:·r;cloa participaçãode indivfduos e grupc-:na- dui!:.:::... :~ J:;Oí.ioltiva
para probl«';i1:J: i: ·~:·:L·.~.,I.I..:erprebr, de formadlagnóstica,a problemátir....;-;;: ,.;.).,dl.:·~';:t:.;!ll. para atuar na prevençãoe tratamer.toàv qu,!'(,; _; 'l.•~.:J~m sócic
econ6mic:l. ql't:)·ilit~r.;'r~." n : sdú~e. aprendizageme trabalho. Promovt'r J ;>::i,ic:;l:';:::(,ç,rU;'l"lI,desenvolvendoa conspência SOcial.R<)i.'Ii:\:.:'·:·YiC:"':")'1cit> cnrátE
educativo. r.:!cr(':,:~!:~<:u:htr·n.:ié! d sallde e outra~.Identificar fatores qU&limit.:::,:.: 1m!. ';";l'::lid:lde dos alunos, atuando no !lentido da 1'l1f".lltor.:.ÇI '1rt:r:i'S~Oensineaprendizi.!it'lm.. • . .

Na área·do': c ,'iI::_': .~.• j!;'.:; o usuário. identificando-o.sé apresent::méoc r~::pli~(II.:o03 procodimentos a serem realizados. Atuar em eqi;ip. II.l:l~:!JrlJfission!l1n
desenvoiv1m~:1t..' dü ;:r·.j, r!;.; t~r.Jpêuticosem unidadesde saúde. Prestar :;r.lvj;!)~a Ii~-:jvíduvsou grupos em tratamento de Slillde física ou m-::r.tiJI,:dcr.!ificando
analisando-st;u.;prnb!::r,1:.ã!; ..!ncc...~sidadesmateriais,Plilquicas e aplica,'do proc:..s::;r:,.; básicos dd servIçosoeial. visando promover.8 su~ rocllpcr..:tã?c su:! inclusã
social. Identificcr u:l iJrcOIe11olsde origem psicosociale econômica que interrsc", no tr~tamcnto de saúde. Realizar acompanhamentosocial ir.dividU:11de paciente~
em trã,tamentona tnelitui.;:ío. buscando a participaçAodo mesmo no procc:;só de cui~. a manuten~ do seu vlriculo empregaUcioe no ptC!.P.LVaç.!}~da ur.idadfamiliar:Atuar a nlv:-:IccmU,1ii:.ilio através de aç6es intersetorlais.entre Outf.:!~. '.

Advogado

Agente Administrativo

Agente do:)Vlgilancia em Salide

Al!t;1.: ·!lt·,Social

...

Auxiliar Administrativo



Auxiliar de Enfennagem

Estado do Pará
Prefeitura Municipal de São João do Araguaia

Gabinete do Prefeito

•

AUxiliar de laboratório

Auxiliar Op~racional

Diqitador

Contador

Eletricista

Ci1fenneiro
nas para a prestada; rtlalizarconsulta dte...... ...." ",,,,,,,,.,.,,,,,.. com...................... rllranscnwermedk:aç6eo. "'ntoone ...- ... -_ osrnosPreg"",,,doMI_ de ..... e a0."",_ ieg.>' de ~; pianejar.-. """"'nor. executar e awllaras UsPs; _ as _ de "'" I_I em lodosas ..... do Qclo'" •

""'a: criança, ""'l'e<cente.m"'Mr.ad"lIo.e .... o;nonlvaide , uas ...__. _r _ela bé do """nc/a ep-'dogica e "nlária; "ailza
ações do ..... e" d.... _ ...... ntes, na USFe•• uandoneoe,,,.oo. nc :,,,,,,,"',, rear.., as a_ .. co_me ... às àreaapr',,_ de _ ... "
Alençao"- ","n"as na Norma Openoclonalda Assotência • Saúdo· NCAS2001:"'ar a alua... dln;" • """'" da "'do _; orga_ e """rdanar ,
crlaçllo do•rupos...

0810109'"
............ comodohlpe_ dedi"'lI=. "" .aúde mental. etc; "'_nar e_r_ pareC3p><:itaçto dooAgento,

","""nllO" de Saúdo • de a""'lIare. doenta.ma~om.com ao d"empenho do... "- _ar e a..... ".A_do. a_res de enfennagem'"
verlncaçalodo "'alo ...... ; -- e 10m""" m_ntos: e_r __ e .,.,_ lahoreforja~;.. alzar outros ""'m.. me... "'"'_ •. ....,arar ,

Escriturário

Fiscal de Tributos

Mecânico

..
ir

'III II, .



• Estado do Pará
Prefeitura Munic,pal de São João do Araguaia

Gabinete do Prefeito

MédicoVeterinário

Motorista"8" .

Motorista "O"

Nutricionista

Odontólogo

PsiCÓlogo

Servente

-
ampliada; realizar atendimentoao acidentado do trabalho;emitir atestado de óbito; realizar procedimentos cirúrgicos simples.primeii'ossocorrese urgências CI
encaminhamentoscom ou sem preenchimentodos prontuários;articularos recursosintersetorlalsdisponfveis para diminuiçãodos agravosà saúde dos pacienttdé área

.. e programas no e
psicopedagógicaem grupo ou individual. Elaborar planos.programas.projetos e ativicladesde traloal,no;.prc)ceaerwc,,'wuu'"'. busóllnclO
grupos. nas definiç6es de altemativas para os problemas identifICados.Interpretar.de forma dlagnóstica. a . Atuar na prevençao I
tratamentll de problemas~e origem psicossociale econOmicaque interferemna saúde,aprendizage.me.trabalho,Programara ação básicade umacomtUlidade n~
camos social, educacional. da saúde e outros, analisando 08 recursos e as earêticiàs sócio econónllcas•.com vistas ao desenvolvimentocomunitário e dalpotenclafldadesindividuais. .. _

Na, área clfnica: PlaneIar. coordenar. executar e avaliar as atividades de assistênCia.em saúde mental; intervindº terapeuticamentecom técnicas especrtica~
individuais e/ou grupais. dentro de uma equipe mUltidisciplinar,nos níveis preventivos, curativos, de r~abilitação e de reinserção social. de acordo-com as
nlllcessidadesde sua clientelae conformeo grau de complexidadede equipamentõemque se inserem;executartarefas correlatas.
Naárea social: Atenderindividualmentee em grupo. visandoauxiliarà reflexãode suaprópriahistória e a elaboraçãoda'novosprojetosde vidaobjetivandoa Inclusac
social. bemcomodesenvolvermecanismosfacilitadoresque incentivemo usuárioà participaçãopopular, tomando-secomo referênciaparacompreensaoe elaboração
das metas no contextopsicossociaido usuário. Gerenclar. planejar,pesquisar, analisare ralizar/operacionalizaraçOesna área social numaPerspectiva de trabalho
interltransdisciplinare de ação comunitária.Articular junto a comunidade,às famflias,criançase adolescentese populaçãoem geral, a redede sel\'lçosde prote«;ao e
atenção. de Fórurl!! pertinentes. Coordenar grupos com a popUlaçãoatendida. operativos e s6cio-terapêuticos,elaborandoparecerese relatórios e



Estado do Pará
Prefeitura Municipal de São João do Araguaia

Gabinete do Prefeito

lavar, secar, passar e efetuar pequenos consertos em peças de roupas;Controlar e distribuir roupas, escolas e creme dental, quandoda execução de programas I_uais estejam eventualmente ligado.
Desenvolver e organizar as atividades em viveiro ou em propriedade agrfcolas;.orientar na execução de plantios; executar esboços, croquis e desenhos técnicTécnico Agrfcola
coletar e analisar amostras de terras; orientar e coon:lenar trabalhos de defesa fito-sanitária das plantas; orientar e preparar formulações de adubos para diver.
es~cies botânicas; fornecer instruções técnicas sobre plantios. • . .

Técnico em Contabilidade Execuwr escrituraçao, classificação, conciliação, balan~, bala!1cetese outras atividades contábeis·de acordó com o plano de cóntas; verificar e conciliar receit.élabQrare providenciar relatórios espectfiCOs extraldos do sistema contábll. . .
Elabcrc'irplantas e desenhos detalhados de projetos, gráficos comparativos, desenhos de organograma e outros estudos pertinentes; Realizar análises no local cTécnico em EdificaçOes
obras: Preparar estimativas de quantidade de materiais utilizados na execução das obras; Efetuar pesquisas especIficas nas áreas de possrvel utilização; Zelar p.
guan:la(!conservação dos equipamentos e materiais utilizados.
Receocj"' ~ encaminhar paciel'iles; agendar consultas; verificar sinais vitais como pulso, temperatura, pressão art!,rial, freqOência respiratória; ~plica.r vacin..
admiril~•.:rdr e fornecer medicam&ntos;-efetuat curativos; éoletar exames laboratorfals; ,realizar E.letrocárdiograma;àuxiliar na realizaçãode exames e testes especlfic.
notifi~...r Otrencaminhar para notificação os pacientes com suspefta de doenças de notificação compulSÓria; realizar aspiração em tubo orotraqueal e traqueostom
re..:li:::<:rou 3uxiliar sondagem nasogástrica, nasoenteral e vesical; encaminhar'o paciente ao banho ou promover o banho no leito; realizarmudan~ ele cúbito; trO(Técnico em Enfermagem
roul'la.J; realizar procedimentos de isolamento; auxiliar na roallzação dos procedimentos de suporte avançado de vida; realizar anotações no prontuário; receb- prep<:;:;re encaminhar pacientes para cirurgia; auxiliar em procedimentoscirúrgicos e anestésicos; óbservar o quadro pôs operatório e intervir se necessário; reali4I vii:ih dcmicRlares; esterilizar ou preparar materiais para esterilização; acompanhar e transportar pacientes; promover bloqueio de epidemias; promover grup
C.;~ti'IOS com pacientes; integrar e participar de reuniões de tlqulbe; atuar de forma integrada com profissionais de out~.s-:nstltuiçOes;orientar e gupervlsionar__ ~ _t:"'. ·:;"I'..±:uxIliaresde enfermagem. ..~

I"\íj·,ir_',irl.:: do)·coon:lenaçãoe execução especializada, referenk' à prcgrnmação e demais operações de convocações de dados de entrada e sarda, comvistas aoTécnico erri Informática p;,,)~::.:'mento eletrOnico e manutenção de micro. Opéracionsil...açGoo manutenção de serviços
- .~) íL1J' .I~,;,!.i:nfi(1'Jraçãode sistema e software; .!l'an...!!~o d!3r~~J!~plaxidade de hardware.IAt'·,;; It..Hii,~~de citologia patológica, encamin:umdo os casos ncrnlá.i::para o controle de qualidade e os casos anormais ao médicocitopatologista; preparar soluçÕo

e.. ~Q!:l,lWs;partiCipar do desenvolvimento e d~ svali"ção de novos procedimentos laboratoriais; realizlV levantamelftos est:ltrsticos.administrativos; participar (Técnico em laboratório •
. .::1ti...;~ .ljp'~de monitoria, educativas e de pesq'Ji9d r:o seu d;:Jmpo aspecffico de ação; receber amostras para processamentl).técnicoe diagnóstico, registrando-as (I "b;,}:J' ronl normas estabelecidas. Atuar na ál'3B de P\ito'".gia dlnica 'executando atividades no setor analftico envohft'ildo hematologia; bioqurmica, urianális
~~,;..'itol'.>Qi:l,·imuncilogla e microbiologia; roaliZ3r coleta,'1 t' preparar amostras, matérias primas, soluçOes, reagentes, meios de cultura e outros, utilizam-. - . _.Ec~;i,.:~imento técnico ~ara manuSeio de a~81'elh~ .!?iJt~~I:. . .. -. . .

I Ho::cfi.;;:rexames radiológicos utilizando técnicas e pro~imentos Recessárlospara cada ~erviço de saúde (ambulatÓrio, leitos f:Iospitalarese centro cirúrgicos); zelTécnico em Radiologia
pela Pi'ltE:çãOradiológica dos pacientes e acompanhante.l; ~valiar a qualidade da radiografia para garantia do diagnóstico.correto; encaminhar as radiografia

. - _ .lde::!tlf!i'~ndoos ~aciéntes, eara cada setor soli:itaTlt.i;~~ar rt".velaçõesna câmera escura. .Vl9!a
, ] Exercício de atividades relacionadas à vigllânci!l ~~~~~os er:édios.eseaços e Eatrimônio Eúblicos em tu.mos diumos e notumos. .
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i ~ e,tado do Pará
t Prefeitura Municipal de São João do Araguaia
' . Gabinete do Prefeito

,ANEXO liDA LEI 2.143/2007
QUADRO EFETIVO

DA'CATEGORIA FUNCIONAL NOMENCLATURA DOS CARGOS QUANTIATIVO DEVAGAS E REQUiSITOSPARA PROVIMENTO

-
..

.., ,IPO
NOMENCLATU~ QTD.

REQUISITOS P~RA PROVIMENTO -Além de prévia aprovação em concurs,O público. os requisitos abaixo:::IONAl VAGAS..
' ..Auxiliar Operacional 50 Alfabetização.

Servente 130 Alfabetização.tizado Vigia • 65 Alfabetizaçio. • •.. Operador de Máquinas Pesadas 4 Alfabetização mais Carteira Nacional de Habilitação categoria no mfnimo .e'Operador de Máquinas leves 2 Alfabetização mais Carteira Nacional de Habilitação categoria no mfnimo uC'Mecânico Geral 2
No mfnimo a 48 série do Ensino Fundamental. mais experiência comprovada de 2 (dois) anos. atestada porEletricista 3 instituiçao ou órgao legalmente constitufdo. .sntar Motorista "B" 5 No mlnimo a 41série cio Ensino Fundamental. mais Carteirà Nacional de Habilitação no mfnimo Categoria "B"Motorista "O" 12 No mlnimo a 41série do Ensino Fundamental. mais Carteira Nacional de Habilitação no mfnimo Categoria "O"Operador de Verculo Náutico 2 No mfnimo a 41série do Ensino Fundamental. mais experiência na atividade.Auxiliar Administrativo 70

Auxiliar de Almoxarifado 4 . .:ional Auxiliar de Biblioteca 5 .
Certificado dê conclusão do Ensino Fundamental. . . , ,Auxiliar de Consultório Dentário 5

" fAuxiliar de Labc,ratório 5
Auxiliar de Enfermagem

12 Certificadd deconctusão do Ensino Fundamental mais certificado do curso de Auxiliar de Enfermagem e
registro no Conselho Regional de Enfermagem.Agente de Vigilência em Saúde 6' Certificado ou diploma de conclusão do Ensino Médio .' .

Agente Administrativo 15 Certificado ou diploma de conclusão do Ensino Médio mais domfnio do conhecimento básico de informática,
inclusive.·habilidade em digitaçao.

Certificado ou diploma de conclusão do Ensino Médio mais domfnio do conhecimento básico de informática.Escritu rário 12
inclusive. habilidade em digitaçao. experiência com operacionalização de software de contabilidade e folha1édio
de pagamento.

Digitador 10 Certificado ou diploma de conclusão do Ensino Médio mais domfnio do conhecimento básico de informáticae digitaçao em Word e Excel.
y

Certificado ou diploma de conclusão do Ensino Médio mais domfnio do conhecimento básico de informáticaFiscal de Tributos 3
mais conhecimentos na área de arrecad<!ção e fiscalização dos tributos e impostos de âmbito municipal.Fiscal de Terras 2 Certificado ou diploma de conclusão do Ensino Médio.Técnico em Informática ')

Certificado ou diploma de conclusão d~_~n~i_t:l~,Médiomais certiticad?de cor:.~~~~~~~~J~~_?!,~é_C:~,c:?_e~_i!~!~~~~~ti~~~-=i
---- u
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Técnico Agrlcola
.e- Cé~o ou diploma de COI1c1usaodo Ensino Médio maisfou certificadode conclusao do curso de técnicas~gr.réolas.

.e'

. Técnico em,Contabilidade
Ceilificado· OUdiploma de concllJ$lo do Ensino Médio maisIou certificado de COnclusãodo curso de técnico
.em contabili(Üide e dómfnio do conhecimento de informática, inclusive d19it~ao.écnico

.rior
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, LEI N° 2.144 DE 1 DE JUNHO DE 2007

DISPÕE SOBRE A ADEQUAÇÃO E
REFORMULAÇÃO DO PLANO ~E
CARGOS, CARREIRA E REMUNERAÇAO
DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL
DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA.

Capítulo I
Das Disposições Preliminares

.Art. 1°. Esta Lei dispõe sobre a adequação e reformulação do Plano de
Cargos,Carreira e Remuneração do Magistério Público Municjp~1de São JoãodoAraguaia.

Art. 20. Para os efeitos desta lei, entende-se por:
I -Rede Municipal_se Ensino, o conjunto' de instituições e órgãos que

realiza atividades de educaçao básica. sob a. coordenação da SecretariaMunicipalde educação; ,

' II -Magistério Público Municipal, o conjunto de profissionais da eoucaçao,
titularesdo cargo de professor, do ensino Público,municipal;

III -Professor, o tituléij"de cargo efetivo da Carreira do Magistério PúblicoMunicipal;·com funções de magistério;
IV -FunÇÕesde Magistério, as atividades de docência e de suporte

pedag6giGQdireto à docência, aí incluídas as de administraÇao escolar,
planejamerito,inspeção, supervisão e orientação educacional;

V -Quadro .Permanente, conjunto de ca,rgos de provimento efetivo,
escalonad<lem níveis, subníveis e referências;

Capítulo II
Da Carreira do Magistério Público MuniC?ipal

Seção I
pos princípios básicos

Art. 3°. A Carreira do Magistério Público Municipal tem como princípiosbásicos:, •.
I-a profissionalização, que pressupõe vocação ,e dedicação ao

J magistérioe qualificação profissional, com remuneração condigna e condiçõesadequadasde trabalho;
• " -a valorização do desempenho, da qualificação, do conhecímento e do

efetivoexercício das funçõés de magistério; ~
III -a progressão, através de mudança de nível de habilitação e de .

promoçõe.speriódicas nas referências e nos subníveis; 'V

n ,_-.:.a. '_.~~. _ ._ .. ,"" - .
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IV -a integração do d_esenvolvimentoprofiss,ional ao desenvolvimento da
Educação no Município, visando sempre melhor padrão de qualidade doEnsino.

Seção II
Da estrutura da carreira

,_ SUbseção I .
Disposições gerais

..
Art. 4°. O Regime Jurídico dos integrantes da carreira do magistério é

estatutário, observadas as disposições eSpecíficas dos cargos e da carreiracontidasnesta Lei.

, Art. 5°. A Carreira do Magistério Público Municipal é integrada pelo cargo
de provimento efetivo de Professor e estruturada em 03 (três) níveis, 06 (seis)subníveise 10 (dez) referências. '

§ 1°. Cargo, lúgar na organização' da Càrreira do Magistério Público
, Municipal, correspondente a um conjunto de atribuiçõEjS; das funções de

magistério, com' estipêndio específico, denominação própria, número certo e
• remuneraçãopelo POderpúblico, nos termos da lei. .

§.20. Carreira, conjunto de níveis, subníveis e referências que definem a
evoluçaofunçional e remuneratória do servidor.

§~o••Nível, hierarquização da carreira, segundo a habifitação e titulação.
§ 4°. Subnível, posição na carreira, decorrente de fatores, exceto o fator

formsf4o, correspondente a graus crescentes de vencimentos, em função da
avaliaçãoperiódica de desempenho. '.

§5~.,Evolução funcional, crescimento do servidor, na carreira, através de
procedimento~de. progressão.

§ lO.,A Carreira do Magistério Público Municipal abrange o ensino a
Educação:,lnfantil eo Ensino Fundamental em tOdos os seus segmentos emodalidades,

Subseção II
Dos Níveis, Subnívels e Referências

Art. SOo Os nívei'S,referentes à habilitação e titulação do titular de cargo de, professor,são: ' '

l-Nível '1, - formação em nível médio, na modalidade normal(magistério);

.fI -Nível 2 - formação em nível superior de graduação em licenciatura
plenanas áreas específicas do currículo, inclusive, para Educação Infantil, 1a a
4a séries do' ensino' fundamental e suporte pedagógico direto à docência ou,
outras gráduações relacionadas às áreas de conhecimento específicas do
currículo, com formação pedagógica, nos termos do inciso" § 1° do art. 10'1
destaLei; .' ..

III -desta Lei; . "
v



. \ ' ,

Estado do Pará
Prefeitura MlJnicipal de São João do Araguaia

Gabinete do Prefeito

IV -Nível 3 - formação em nível de especiàlização, em cursos nas áreas
específicas do currículo, inclusive, para Educação Infantil, séries iniciais do
ensino fundamental e suporte pedagógico díreto à docência, com duração
mínimade 360 (trezentos e sessenta horas).

Parágrafo único. Os níveis estão escalonados no sentido vertical dacarreira.

Art..7°. Os subníveis, escalonados no sentido vertical, constituem a linha
de promoção da carreira do titular dê cargo de professor através da avaliação
periódicade desempenho e são designados pelos números I, II, III, IV, Ve VI.

Art. 8°. As referências, escalonadas no sentido horizontal da carreira,
~ constituem a linha de promoção do profissional do magistério, em função do
." tempode efetivo·exercício das funções de magistério.

Seção III
Da progressão

Art 9°. Progressão é a promoção do servidor nos sentidos, vertical e
horizontalda carreira, através das mudanças:

l-no sentido vertical:
a) do nível 1 para o nível 2 em função da aquisição do Diploma de

LicenciaturaPlena em Pedagogia, Curso Normal Superior ou outra Licenciatura
Plena nas áreas específicas d.o currículo, com formação pedagógica nos
termos do disposto no inciso II § 1° do art. 10. desta Lei; . .

b) do nível 2 para o nível 3, em função.cfa aquisição do certificado de
especializaçãona área para a qual tenha prestado o concurso público; e

. c) do subnrvel onde estiver para o imediatamente superior, através
dá avaliação periódica de desempenho.
. ll-no sentido horizontal; da referência onde estiver para a
imediatamentesupetior em função do tempo de' efetivo exercício das funções, de magistéiiq.

§ 1°. A progressão através da promoção de nível é automática e vigorará
• no exercício seguinte àquele em que o interessado apresentar o comprovantada novahabilitação.

§ 2°. As, promc;>ções,tanto no sentido vertical como horizontal somente
ocorrerá após o período de 3 (três) anos para aquisição da estabilidade,
medianteresultado satisfatóriQ.na avaliação especial de desempenho.

§ 3°. O titulardo cargo·de Professor, portador de nível médio, concursado
para a Educação Infantil elou anos iniciais do Ensino Fundamental, somente
fará jus à promoção do nível 1 para o nível 2 da carreira, em virtude de
habilitação em licenciatura plena em Pedagogia ou, curso normal superior,
ministrado por' instituição credenciada pe\o MEC, e o curso
autorizado/reconhecido.

§ 4°. O titular de cargo de croressor.. portador de nível superior,
licenciaturaplena em Pedagogia ou, curso normal superior, concursado para a
docência de Educação Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental,
somente fará jus à promoção para o nível 3 da carreira emvirtude da aquisição

-- - ._._-----------------------, f · J
j
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de Certlficado de Esj:Jec;alizaÇ<ilopara a docência na área de atuaÇ<ilopara a
qual prestou concurso público, emitido por instituiÇ<ilocredenciada pelo MEC,
valendo a mesma eXigência,para aqueles tenham sido promovidos do nivel 1para o nível 2, nesta área de atuação.

§so, O titular de cargo de professor Portador de nível superior, licenciatura
plena, nas áreas especificas do currlculo, concursado para a dOcência nas
Sériesfinais do EnSino Fundamental, somente fará jus à promoção para o nível
3 <Jacarreira em virtude da aquisiçãO-do Certificado de Espe_cializaçãopara a
docênciana área especifica do currículo para a qu.alprestou concurso público.

§6°, O titular de cargo de profeSSOrPortador de nível superior, licenciatura
plena em Geografia concursado nesta área do conhecimento especifica do
currlculo·para atuaÇ<ilonas séries finais do Ensino Fundamental em todas as
suasmOdalidades,fará jus à promo.Ç<ilopara o nível 3 da carreira em virtude da
aquisição do Certifi"ildo de especializaÇ.ão na. área do conhecimento deEstUdosAmazõnicos.

, §]O, O tiI.ular de cargo de professor, Portador d~ nível superior,
: licenciatura plena em pedagogia, concursado para a área de atuação de
•suportePedagógico direto à,docência, somente fará jus a promOÇãodo níVel 2
para o' nlvel 3 da carreira, em virtude da aquisição de Certificado de
ESPecializaçaona área de atuaÇ<ilode suPOrtePedagógico direto à docência,
na Educaçao Infantil e Ensino Fundamental em todos os seus segmentos e
modalidades, emitido por instiJuiçã9 credenciada pelo MEC..

§ so, A promoçao em funçao de avaliações periÓdicas considerará o
desempenho, a qualificaÇ<iloem instituições Credenciadas, os conhecimentos
doProfessorna área para a qual prestou concursõ público e o tempo de efetivoexercício nas funÇÕeSde magistério.

§ 90, A promoçao em função de avaliações periódicas será éoncedida ao
titular de càrgo de professor que alcançar o minimo de' pontos para a
promoÇão,estapelécidos no regulamento de·promo'ções.

§ 10, As. avaliações periódicas serão realizadas anualmente, enquanto
que a POntu~p de qualificaçao, da avaliaÇ<ilode conhecimentos e do tempo
de éfetivo exerCiciodas funções ~ magistério ocorrerão a cada 5 (cinco) anos.

§ 11, Aavaliação de desempenho, de conhecimentos, e a aferiçao da
qW:llmca~;ao~. do tempb de efetivo exercício das funções de magistério serão

.pallzaoéls de aCordo com os critérios definidos no regulamento de promoções,
qual será d~finido em Lei específica de iniciativa do Poder Executivo.
§12. A avaliação de conhecimentos abrangerá a área curricular em que o

exerça a docênéia ou função de suporte pedagógico direto à

13. A pontuação para promOção será determinada pela médiapg::tqetratla cios quatro fatores:
, -qualificação;

fJ ..:conhecimentos;
1II..<f8Sempenho;e L
IV -tempo de efetivo exercíCiodas funções de magistério. 1.
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§ 14. Dos fatores descritos no parágrafo imediatamente anterior, o que
merece maior peso é o desempenho, e menor, o tempo dê efetivo exercício
das funçõesde magistério. '

§ 15. As promoções serão realizadas anualmente, na forma do
regulamento, e publicadas para vigorar no mês subseqüente ao da suapúblicaçao.

§ 16. Quando da promoção de um subnível para outro será incorporado
no vencimento do prbfissional Urfl adicionl31de (10%) dez por cento calculado

, sobreo vencimento base do profissional, conforme anexo Idesta Lei.
. § 17. Após regulamentadas as avaliações periódicas, as primeiras
reafrzadas,poderão servir de subsídio para a avaliação especial .para fins de
estabilidadedo profissional-n.oserviço público.

SeçãolV
Do ingresso na Carreira

Art 10. O ingresso na Carreira do Magistério Público Municipal se dará
exclusivamentepor concurso público de provas e títulos. .

§1°.O concurso público para ingresso na Carreira será realizado por áreade atuação,exigida: .

I -para a área 1 - da educação infantil' e séries iniciais do ensinofundamental: '

a) Fonnação em curso Superior de licenciatura plena em pedagogia
ou; curSo 'normal superior específico para atuação nesses segmentos doensino.

, b) Excepcio~lmente, conforme ·estabe1ecido no Art .. 62, da Lei
, Feden!r no 9.394 de 20 de dezembro de 1.996, poderá ser admitida, como
.' formaçao'lTlfn.jmapara o exercício da docência na educação infantil e nas
. séries iniciais.do ensino fundamental em Iodas as suas modalidades, a obtida
\ em nrvefrri~io na modalidade normal, antigo magistério. '.

II 1)ani a área 2 - das séries finais do ensino fundamental, formação em
curso Súpenor de liéenciatura plena nas áreas específicas do currículo, ou
outra g'_'oaçao correlata às áreas de conhecimento específicas do currículo,
com formaÇaopedagógica de no mínimo 540 (quinhentos e quarenta) horas,
incluindo,a parte teórica e prática, sendo a práfíca. com duraçao mínima de 300
,(trezentas) horas, ou conforme dispuser a leg;slaçao nacional e normas elou
.•~ do Conselho Nacional de Educação, caso nestas hajam mudançasqueestejamem Vig'OL

, • § 20. O ingresso'na Carreira dar-se-á na classe iniciat, correspondente à
babiUtaçãomínima admitida para o exercício das funções do cargo para o qual,qprofissionalprestou concurso público.

§ JO. O exercício da docência do titular de cargo de professor será
i':',,:,': -l ........"'....V à área de atuaçao para a qual tenha. prestado concurso público,
,. ~séllvado o exercício, a título precário, quando habilitado para área do
~nto especifica do currículo diversa daquela para a qual prestou



Art 11, A qualificação profissional, objetivando. o aprimoramento
PElIIl1anentedo ensino e a progressllo na Carreira, será assegurada através de:

I -formação continuada em, cursos de formação, aperfeiçoamento em
serviço e de outras atividades de atualizaçao profissional; e
. II-habilitação em nível Superior, de licenciatura plena, nas áreas do

.' conhecimento, especificas do currlCUlo, observado o disposto no inciso " do
. art 10 desta lei, ou, curso normal superior, no caso de atuaçãe em EducsçAo
· InfantOe séries iniciais do E.nsino Fundamental. .

Alt. 12,A licença para qualificação profissional consiste no afastamento
do Professor ílé.suas funções, computado o tempo de afastamento para todos
os fins de. dil9lto, exceto as vedações expressas em lei hierarquicamente
SUperior,e ~ concedida para freqUência a cursos de qualificação, formação,
aperfeiçoamento,.habilitação, ou especialização em instituiçOes credenciadas '
com cursos devidamente autorizados ou reconhecidos.

§ 1°. Cl deferimento da licença da qual trata o caput deste artigo
dependerá do numero de licenciados por periodo que resulta no impacto
ffnjlnceiroca"sado Pelas substituiçOesdos licenciados, pois o aporte financeiro
do cofre público municipal éCondição essencial a ser observada quando do
deteriménloou indeferimento da licença requerida: .

§ 2". Havendo a viabilidade financeira, ainda será observado, para odeferimento ou indeferimento da licença:
I -a impossibilidade de freqüência ao cursó sem prejuízo da jornada de

trabalhodo professor,,quandO a licença será concedida em caráter integral;
II -a Possibilidade de freqüência ao' curso com reduç~oda jornada de

'trabalho do prOfl'ssor, quando entao a licença será COncedida, apenas emf
: relação à jornada de trabalho que permita atender a freqUência ao curso e
• cumprimentode parte da jOJ!1adade trabalho; e . . .

,.,'II·..
'­•••••._
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conCUJ'S_opúblico e indispensável para o atendimento de necessidades doSistema de Ensino, provisoriamente.
§4°, O titular de cargo de professor poderá exercer, de forma aHemada ou

concomitante com "docência, outras funções 'de magistério, atendidos os' seguintes requisitos:

I -formaçAo pedagógica ou outra licenciatura com especialização
especjfjca para o exerclcio de função de suporte 'Pedagógico direto à dOCência

• na Educaçao Infantil e Ensino Fundâmental em todos os seus segmentos emOdalidades;

II-experiência; mlnima, de dois anos de dOcênCia,na rede pública ou
privada, em qualquer segmento ou modalidade de ensino.

§ SO,São condiçOes ,indispenSáveis para o provimento de cargo domagistério público municipal:
I -previsao quantitativa de cargos; e
"-existência de vaga.

Seção V
Da qualificação prOfissional
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lU -a existênciá de profissional dev'damenfe habilitado para substituição
• temporária, integral ou parcial do licenciado, conforme o caso, de forma a nãoprejUdicar o sistema de ensino.

§ 3°. A licença somente poderá ser indeferida pelo Poder Executivo
quando comprovada documentalmente a inviabilidade da mesma conforme os§§ 1°e 2° deste artigo .

Seção VI
Da ,il5rnada de trabalho

Art. 13. A jornada de trabalho do Professor em função docente será de no
mínimo 25 (vinte e cinco) e no máximo de 40 (quarenta) horas semanais .

§1°.A jornada de trabalho do Professor em função docente inclui (80%)
oitentapor cento) de horas de aula efetiva com o aluno e 20% (Vinte por cento)
de horas atividades,. estas últimas destinadas, de acordo com a proposta
pedagógica da escola, a preparação e avaliação do trabalho didático, a
COIabotaçãocom a administração da escola, a reuni~s pedagógicas, a
articulação com a comunidade e ao aperfeiçoamento profissional, de acordocom a proposta pedagógica da escola. .

§2". A jomada de vinte e cinco horas semanais do Professor em função
docente, inclui vinte' horas de aula, efetiva com o aluno e cinco horas de

, atividades,das quais o mínimo de 02 (duas) horas, serão destinadas a trabalho
coIetivo, na unidade escolar ou outro espaço de construção coletiva em função
da coletivldade da unidade escolar, ou do sistema de ensino como um todo.

.§ 3". A jomada de·quarenta horas semanais do Professor em função
docente Inclui 32 (trinta e duas) horas de aula, efetiva com o aluno e oito horas
de a!ivicladeS,das 'quais o mrnimo de 04 quatro horas serão destinadas a
trabalho colativo nos mesmos moldes do parágrafo imediatamente anterior .

§ 4°. O'professor que exercer a docêncià nas quatro últimas séries do
ensino fuitdalllental em qualquer de Suas modalidades, trabalhará em regime
de hon>.alJla,Observado o percentual de horas, reservadas, dentro da jornadade trabalhO, 'para horas atividades.

§~. 'O Professor com trabalho em regime.de hora aula terá assegurada
jOrnada mlnirna de 25 (vinte e cinco) horas semanais, salvp quando a carga
hOráriadrs~ível for fracionada. '.

§ 6°. Ern casos de carga horária fracionada, deverá haver aceitação
expressa, do profeSsor para_'otação com carga horária inferior ao mínimoestabelecido nesta lei.

M. 13. Ao Professor com disponibilidade para jornada de trabalho de 40
(quarenta) horas selllanais, poderá ser poncedido o adicionai de dedicaÇllo
excluSiva,para a realização de projeto especffico de interesse do ensino, portempo determinado.

Parágrafo único. O regime de dedicação exclusiva implica, além da
obrigação de prestar quarenta horas semanais de trabalho em dois turnos
completos, o impedimento do exercício de outra atividade remunerada,:} p' bliou privada. . . ..
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Art. 14. A convocação para a prestação de serviço em regime de
dedicação exclusiva e a concessão do incentivo devido, dependerá. de

, comprovada necessidade do sistema de ensino, acompanhada de projeto
específicoe fundamentado que a justifique.

Parágrafo único. A interrupção da convocação e a suspensão da
concessae do incentivo de que trata o caput do artigo ocorrerão: .

I -a pedido do interessado;
"-quando cessada a razão" determinante da convocação ou daconcessêo;

III -quando expirado a prazo de concessão·do incentivo; ou
IV -quando descumpridas as condições estabelecidas para a convocaçãoou a concessao do incentivo.
Art. 15. A jornada de trabalho do Professor no exercício das funções de

SuportePedagógico direto à docência será de 40 (quarenta) horas semanais.
• Art. 16. b tituJar de cargo de professor em jornada i.nferíor ao máximo
pennitido, que não esteja em acúmulo de cargo.emprego ou função, públicos,
concursadopara determina área de atuação ou do conhecimento específica do
currículo,Poderá ser convocado para prestar serviço atuando em outra área do
conhecimentoespecífica do currículo, desde que, também habilitado para tal.

§ 1°. A prestação de serviços na forma do caput deste artigo somente
perdurará enq~anto {Ião houver provimento de cargos na área de atuação da
carência,via concurso público..' .

§2°. No caso do disposto no parágrafo imediatamente anterior, quando do
. provimento do cargo na área de atuação da carência, o convocado

• anteriormente retomará à jsua situação de origem, sem.evocar nenhum direito
adquirido, ou ~ínculo permanente a área de carência em que estava atuandotemporariamente. . .

§3°..A adp~o das medidas dispostas neste artigo caput e §§ 10 e 20 terá
priOridadeà cqntratação temporária e deverá observar o percentual de 20%
(vintepor ~nt()} dentro da jórnada, para horas atividades.

Art. 17" A jornada semanal do titular de cargo de :professor que esteja
em acúmulo legal de cargos emprego ou função públicos, deverá ser de no ~
máximo25.(vinte e cinco) horas semanais em cada cargo.
. § 1°. Quando. se tratar de 2 (dois) cargos de professor, deverá ser
resguardadoo percentual destinado as horas-atividade na função docente, em
ambos,além de observar a compatibilidade ou não de horário.

§2°. Quando se tratar de 1 (um) cargo de professor e outro de técnico ou
científico, caso o cargo de técnico ou científico tenha jornada de trabalho
superior a 25 (vinte e cinco) horas semanais, o acúmulo não será permitido,
tendoo servidor que fazer opção pelo que,melhor lhe convier.

Seção VIII
Da remuneração

SUbseção I
Do vencimento

. ". . .,

---------------------



Ar!. 18. A remuneração do Professor corresponde ao vencimento relativo
• ao nível de habilitação, subnlvel e referência em que se encontre, acrescido

das vantagens pecuniárias a que fizer jus, sempre calculadas sobre ovencimento base do' Profissional.

Art. 19. VenCimento é o valor fixo da retribuição pecuniária pelo
exercício das funções do Gargo de professor correspondente à natureza dasatribuiçõese requisitos de habilitaçãó.

Parág,,!fo único. Considera-se vencimerito básico da Carreira o fixadoparao subnível "I", do nível 1. .

Art, 20. 0 professor que atuar nas quatro últimas séries do Ensino
' ~undamental em Iodas as suas modalidades, terá seu vencimento base

"

proporcional ao número de horas aulas com que esteja, lotado, observado odispostonos §§ 5° e 6° do art. 13 desta Lei. .

.. Ar!. 21. o cálculo do vencimento base do Magistério Público Municipal,
r bem como o valor base da hora-aula far-se-á sempre com base na jornada de
• 25 (Vinte e cinco) horas semanais, atendendo ao nlvel de habilitação e o# subníveldo ProfiSSionalna carreirà. ,

# Ar!. 22. Os proventos dos servidofes públicos municipais aposentados,
' do Quadro do Magistério, serão revistos na mesma proporção e data dos" servidoresda atlva.

- 'XArt, 23. É fixado em R$ 520,00 (Quinhentos e vinte reais) o valor do " '
- vencimento báSico da caireira - nlvel 1 e subnlvel "I" tendo como jornada.. ' básicade trabalho (25) horas semanais.

- Art, 24. É fixado em R$ 4,16 (Quatro reais e dezesseis centavos) o valor t :
r;, básico da hOIa..aulado professor de nlvel 1 tendo como jornada básica de
..... trabalho (25) horas semanais, tomando por base o vencimento básico date carreira. , . .

.. - M. 25.'É fíxado em R$ 780,Ql)'(Setecentos e oitenta reais» o valor do c-
lIA vencimentobásico do professor nlvel 2 subnível "r, tendo como jornada básica r~.' de trabalho (25) horas semanais. .

I ~ Art. 26.' Ê fixado em R$ (!,24 (Seis reais e vinte e quatro centavos) o {, .'
,. ~alordbábs~~da· hora-au'a do Professor de nlvet 2 sUbnlve' "'", tendo comoí. rema a asica '!e trabalho (25) horas semanais. '.
"'. -.;> Art, 27. E fIXado em R$ 858,00 (Oitocentos e cinqüenta e oito reais) o "!. valor do vencimento base do profeSsor de nlvel 3 subnlvel "I", tendo como i'~., jornada básica de trabalho (25) horas semanais.

••• -..v Art. 28. É fixatJo em R$ 6,86 (Seis reais e oitenta e seis centavos) o" ,_t'. , valor básico da hora-àula do professor de nível 3 subnível "I", tendo como~•• :' Jornadabásica de trabalho (25) horas semanais.
~,' Art. 29. O valor dos vencimentos correspondentes ao subnível "I" dos
,.' nlveis,da Carreira do MaQfstérlo PÚblico MuniCipal será obtido pela aplicaÇão
...• doscoeficientes seguintes ap vencimento básico da carreira:f·. I-nível 1 1,00;
I' • Il-n'!vel 2 .."-. '" '" 1,50;
• III-mvel 3 '" .' 1,65.••••

íi1I\<.~,
Estado do Pará

Prefeitura Municipal de São João do Araguaia
, Gabinete do.Prefeito

. . t
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Parágrafo único. Fica assegurada a revisão g~ral anual do vencimento ~os
Profissionais do Magistério Público ocupantes de cargo de provimento efetivo
de Professor, sempre no mês de maio, sem distinção de índices, quando da
revisãoresultar reajuste, aumento ou correção.

Subseção II
Das-vantagens

Art. 30. Além do vencimento, o professor fará jus às seguintes
vantag~ns:

I -gratificações:
, a) pelo exercício de direção e vice-direção de unidade escolar;

b) pelo exercício de docência em escolas de difícil acesso;
c) pelo exercício da função de suporte pedagógico; e, ,
d) pelo exercícío da docência em classes multisseriadas, do EnsinoFundamental regular.

fi -adicionais:
b) por tempo de efetivo exercício das funções de magistério;
c) pelo trabalho em regime de dedicação exclusiva; e
d) por titularidade. "

§ 1°. As gratificações não são cumulativas, exceto quando a natureza e
o desempenho das atribuições do cargo requeira mais de uma das situações
~revistas·nasaliena~ do inciso I deste artigo.

§~o. A incorporaçao do adicional pelo trabalho em regime de dedicação
exclusiva dar-se-á na proporção de 1/30 (um trinta avos), se professor e de
1/25 (um vinte e cinco avos), se professora, por afio de 'percepção davantagem; ,

Art. 31. A. gratificação pelo exercício de direção de unidade escolar,
observará.a tipologia das escolas' e será calculada sobre o vencimento base do
profissional;CoJlformepercentuais e escalonamênto a segUir:

, I -40% para escolas de grande porte;
" ;-30%para escolas médio porte; e
III ~20%para escolas de pequeno porte. ,
' §1°. A gratificaçãb pelo exercicio de vice-direção de unidade escolar

correspond~rá'e 30% (trinta por cento) do vencimento do profissional para
escola de grande porte e 20% (vinte por canto) para escola de médio porte,
nãohavendo vi~-direção para escola de pequeno porte.

. §2°. A Classificação das unidades escolares, segundo a tipologia, será
estabelecida amualmente pela Secretaria Municipal de Educação, no mês
subseqüenteao de encerramento das matrículas com parecer da Comissão de
Gestão do Plano de Carreira passando a surtir os efeitos legais nesta Lei
determinados,no mês subseqüente ao da classificação.
• Art. 32. As' variações registradas no atendimento dos critérios de
tipificação das escolas implicarão na correçãs da gratificação a ser paga,f
apurados anualmente. ,,,

, .'

,
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Art. 33. A gratificação pelo exercício das funções de magistério em
escolas localizadas em lugar de difícil acesso será no percentual de 10% (dez
por cento) calculado sobre o vencimento base do professor.

§ 1°. Será considerada de difícil acesso a escola localizada em lugar
distanteda sede do município a partir de 20km' (vinte quilómetros) com vias de
acesso em situações precárias de tráfego, sobretudo nos períodos chuvososdo ano. .

. § 2°. Considera-se ainda cté difícil acesso a escola lócalizada em lugar
distanteda sede do município a partir de 20km (vinte quilOmetros) quando vias
em situações normais de tráfego, porém sem"linha regular de transporte menosde 2 (duas) vezes por semana.
. § 3°. Justificam-se as gratificações previstas nos §§ 1° e 2° deste artigo

em virtude de que as dificuldades ali citadas não podem postergar a execução
dos trabalhos letivos;haja vista o cumprimento obrigat6riodas 800 (oitocentas)

, horas de aula com o aluno, distribuídas no mínimo, em 200 (duzentos) dias
letivosno ano, fendo assim o profisSional que enfrentar as situações às difíceis

• de acessoe locomoção para o cumprimento do seu ofício.
' § 4°. As escolas consideradas de difícil acesso conforme §§ 10 e 20

deste artigo serão definidas anualmente pela Secretaria Municipal de
Educação.• no mês subseqOente ao de encerramento das matrículas com
parecer da Comissão de Gestão do Plano de Carreira passando a surtir os
efeitos legais nesta Lei deteimi.nados, no mês subseqüen~eao da classificação.

Art 34. A gratificaÇão pelo exercício das funções de suporte pedagógico
direto à: dOCência,será de 40% (quarenta por'cento) do vencimento base doprofissionaL. '

ParágrafO único. J,ustifica-se a gratificação prevista no. caput deste
artigo apenas aos p'rofissionais que compõe a equipe Pedasógica, onde cada
compon~nte.d~ equipe é responsável pedagogicamente por grupos de escolas
isoladas'lóçaliz4ldas na zona rural do município, quando para atendê-Ias, o s
profissi~r.:tais,na maioria das vezes desempenha suas funções em jornadas
bem supe,noresdo que a estabelecida nesta Lei, em função das distância edificuldadesde locomOçãoe acesso. ~

A!'l .35. A ~ratificação pelo exercício' de docência em classes
, multisseriadasserá no percentual de 15% (quinze por cento) calculado sobre ovencimentobase do profissional. '

Parágrafo único. Para ejeito de percepção da gratificação da qual trata o
' caput d~ste artigo, é vedado considerar como multisser'iadas as etapas da
Educação de Jove.ns e Adultos as quais são pedagogicamente assimsistematizadas.

Art.· 36. o adicional por tempo de efetivo exercício das funções de
magistérioserá no percentual de 1% (um por cento) por ano, calculado sobre o
vencimento base do Profissional, no limite de 30% (trinta 'por cento) até o finalda carreira.

Parágrafo único. O adicional ao qual se refere o caput deste artigo será
pago a cada período de tempo de 3 (três) anos - triênio, independente derequerimentodo servidor .
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Art. 37. O adicional pelo trabalho em regime de dedicação exclusiva
sérá pago no percentual de 30% (trinta .por cento) do vencimento base doservidor. .

--.. Arl 38. O adicion;;!1por titularidade será pago ao profissional em função
d" aquisição do Certific;ado de póS-graduaçãÇ>em niveis de Mestrado e
Doutorado ambos na área de educação, nos seguintes percentuais:

1-15% (quinze,por cento) pelg Mestrado; e.
" -30% (trinta por cento) pele Doutorado.

, § 1°. Os tltulos referidos nos incisos do caput deste artigo devem ser
adquiridos em instituições credenciadas pelo MEC e os cursos devidamentelegalizados. .

§ 2°. O adicional 'de titularidade nao será pago cumulativamente,prevalecendo. o de maior valor.

§3°, O professor com acúmulo legal de cargo poderá usar a titulação em
ambosos cargos, quando ambos forem da carreira do magistério, quando Mo,apenas sobre o que aqui se énquadrar. . .

SeçãolX
Das férias e recessq

Art. 39. O períÓdode férias anuais do tituJarde cargo dê professor será:
'-quando em função docente, 45(quarenta e cinco) dias; e
" -nas demais funç~s de magistério, 30 (trinta) dias.
P"rágrafo único. As férias e recesso do titular de cargo de professor no

exercício da dOcência serão concedidos da seguinte form~:
I -30 (trinta) dias nos'mês das férias constifllcional. Prefere~cialmente no

mês de jUlbQ, elCi<;e1o!:tuando o atendimenlo ao calendário. lelivo requerer delorma dive~; e.·. .
.' "-15 (qUinze) dias no períOdo do recesso escolar.

SeçãoX
Da cedência ou cessão

Art. 40. Cedência ou cessao é o ato através.do qual o titular de cargo de
Professoré posto à dispOSição de entidade ou órgao Mo .integrante da RedeMunicipal de Ensino. .

§ 1°. A cedência ou càssão será sem ônus para o ensino municipal e
será concedida Pelo.prazo máximo de um ano, renovável anualmente segundoa necessidade e a Possibilidade das partes .

. §2". Em casos·excepcionais, a cedência ou cessão poderá dar-se COmônus para o ensino municipal:

I -quando Se tratar de instituiÇÕes privadas sem fins· lucrativos,
especializadas e com atuação exclusiva em educação especial; ou

"-quando a entidade Ou órgao solicitante compensar a rede municipal
de ensino com um.serviro de valor eqUivale~te ao c~sto anual do cedido. t.
__, Pr.:.,..." I..........aA_ ....:_~ "'_. __ .' _ •••• _
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§ 3°. A cedência ou cessão para exercício de atlvíoades estranhas ao
magistério interrompe o interstício para promoção e o adicional por tempo de
efetivo exercfcio das funções de magistério. ' ,

§4°. A cedência ou cessão para s~rvidor eleito para mandato classista,
será com ônus para o município, não podendo recair o õnus sobre os recursos

~ do FUNDES e, observado o disposto no §3° deste artigo.

-- Seção XI
Da Comissão de Gestão do Plano de Carreira

Art.. 41. É instituída a Comissão de Gestão do Plano de Carreira do
Magistério Público Municipa~, com a finalidade de orientar sua implantação e
operacionalização.' .'

§ 1°. A Comissão de Gestão será integrada pelo Secretário Municipal de
Educação, membro nato, que a presidirá, por (01) um representante da
Secretaria Municipal de Administração, (01) um da Secretaria Municipal de
Fi!lanças, (01) um da Secretaria Municipal de Planejamento, (01) um do
Conselho Municipal do FUNDEB que não seja neste conselho representante do
Poder Executivo, 3 (três) representantes da entidade c1assista representativa
do magistério público municipal.

§.2°, Caso não haja entidade classista representativa do magistério, no
município, seus representantes serão substituídos por 3 (três) integrantes da
Carreira do Magistério Público Municipal.

§ 3°.A Comis'ão de Gestão devera ser nomeada no prazo máximo de
, 180 (cento e oitenta) dias contados da publicação desta Lei. .
. Art. 42. A Comis$ão de Gestão é um colegiado consultivo, que têm
atribuição .de estudar a legislação educacional da carreira do magistério
público, toda matéria concernente ao Direito Administrativo, com a finalidade de
orientare aCQmpanhara correta execução desta Lei, em qualquer tempo, tendo
poder-da voto apenas quando for delegado por consenso que a matéria deva
por ela ser decidida.

ParágrafO único. É cbmpetência da Comissão de Gestão, ainda, emitir
pareser sobre a definição da tipologia das escolas, assim como das escolas
consideradas de difícil acesso, definidas pela Secretaria Municipal de
Educação anualmente, sempre no mês em que encerrar o processo de
matrícuía.

Art. 43. Sempre que se fizerem necessárias alterações, adequações e
reestruturações no Plano de Cargos, Carreira e remuneração do Magistério
Público Municipal, o Poder Executivo, deverá acionar a Comissão de Gestão
para o devido acompanhamento e democratização do processo.

, CapítulG III
Disposições Gerais e Transitórias .

Seção I
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Oa implantação do p,lano de Carreira

Art. 44. Os atuais integrantes do Magistério Público Municipal, estáveis
e habilitados, serão enquadrados no novo Plano de Cargos, Carreira e
RemulJeração, mediante eoquadremento, obedecidos os critérios estabelecidos
nesta lei, respeitando os direitos adquiridos.

§ 1°.' Os estáveis "que f)_a data da implantação desta Lei não
preencherem os requisitos mínimos de habilitação que a legislação exige terão
assegurados os direitos da situação em que foram admitidos, passando para o
Quadro Suplementar em extinção, não podendo mais exercer nenhuma das
funçõesde magistério. '

§2°. Os estáveis que na data da implantação desta Lei vierem a
atender os requisitos de habilitação que a legis'lação exige serão
e.nquadramentono nível referente à sua habilitação, subnível "I" e referência
conformeo seu tempo de serviço. .

§ 3°. Os estáveis ficarão estáticos na posição em que forem
enquadrados, no tocante à progressão no sentido vertical' até que se
submetam ao concurso público de provas e títulos saindo da condição de
estável apenas, para a condição de efetividade; fazendojus à progressão no
sentido horizontal co}lforme dispõe esta Lei. .

Art. 45. O servidor estável que, ao ser enquadrado, sentir-se prejudicado
, poderá requere,r reavaliação junto à Secretaria Municipal de Administração no

prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de divulgação do resultado
~ do enquadramento. ,

§ ,1°.A Secretaria Municipal de Administração deverá no prazo máximo
de 30 (trinta).dias a contar da data do pleito, manifestar-se sobre o mesmo,

§ ~. Ficando provado o direito do servidor, ele será reenquadrado
imediatamente" fazendo jus ao ressarcimento retroativo de qualquer prejuízo
ora causado com referência'à sua remuneração.

§ 3p., Permanecendo o indeferimento do pleito, o 'servidor terá direto a
recorrera,outras instâncias com competências legais, exceto administrativas.

Art. 46. O, provimento dos cargos da Carreira do Magistério Público
Municipal'da'r-se-á com os titulares de cargo efétívo de professor, atendida a
eScigênciaminíma de habilitação específica de nível médio, obtida, no mínimo
em 3 (três) séries do antigo magistério ou em 4 (quatro) séries na modalidadenormal. '

Art. 47. Se a nova-remuneração dos estáveis, profissionais do
magistério, decorrente do, enquadramento no -novo Plano de Carreira, for
inferior à remuneração até então percebida pelo profissional do magistério, aí
compreendidos' vendimento base mais vantagéns, ser-Ihe-á assegurada a

, diferença, como vantagem pessoal, sobre a qual incidirá: todos os reajustes' futuros,

Parágrafo Único. A vantagem de que trata o caput deste artigo será
definida em percentual ã ser calculado sobre o vencimento base doprofissional. ,
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Seção II

Das disposições finais

Art. 48'. É considerado em extinção o Quadro Suplementar do
Magistério,cujos integrantes estáveis não possuem habilitação mínima exigida
para·0exercíclo da função pertinente ao cargo. . .

Parágrafo l!nico: Os cargos integrantes do Quadro Suplementar, são
consideradosextintos à medida que vagarem.

Art. 49. A lei dispoFá sobre a contratação por tempo determinado para
atender às necessidades .de substituição temporária do titular de cargo de
professor na função docente, quando excedída a capacidade de atendimento
com a adoção do disposto no § 3° do art. 10 e no art. 16 e seus parágrafos,ambosdeste LeL .

Art. 50. O valor dos vencimentos referentes aos níveis, subníveis e
referências da Carreira do Magistério Público Municipal são os constantes do
anexo I desta Lei.

Art. 51. O exercício das funções de direção e vice-direção é reservado
aos integrantes da Carreira do Magistério Públjco Municipal com o mínimo de
dois anos de docência.

Art. 52. O Regulamento de Pr,omoçóes da Carreira do Magistério
PúblicoMunicipal será aprovado em lei especifica no prazo máximo de 1 (um)
ano a contar da publicação desta Lei.

Art 53. As disposições desta lei aplicam:-se, no que não for peculiar da
Carrelra por ela instituída.,aos integrantes do magistério público 'municipal que
por necessidade venham a ser contratados temporariamente.

Art. 54. A lei Municipal de nO1.728 de 4 de março de 1.991, em virtude
de estar- desatualizada, em relação a legislação nacional, será aplicada ao
MagistérioPúblico Municipal com observância do seguinte:

I -não se aplica ao Magistério Público M,unicipal o disposto no artigo 80
incisos", III, IV e VII. •

II -no artigo 11 onde trata da investidura' no cargo de provimento efetivo,
no que dtz respeito ao magistério, somente será,admitido o concurso de provas
.etítulosparatodos.os níveis.

III-no artigo 22, onde fala do período do estágio probatório, aplica-se ao
magistérioo período de (0:3)três anos. .

IV -o disposto no artigo 33 não se aplica ao magistério, osinoisos III, IV ev.
V -não se aplica ao Magistério Público Municipal a gratificação de nível

superiorda qual trata a Lei Orgânica do Município, pois, atendendo a legislação
educacionalnacional bem como as Dírethzes baixadas pelo Conselho Nacional
de Educação,. a Carreira do Magistério está pautada no princípio do piso
profissionalo qual já leva em consideração o nível de habilitação, o qual é pré­
requisitopara o provimento do cargo e não algo a mais no cargo..

Art. 55. São partes integrantes desta lei os seguintes anexos:
r-\__ _ _ I __ Lo ... _ .••
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'-anexo I, matriz em valores; e
" -anexo.II, funções gratificadas.
Art. 56. As despesas decorrentes da aplicação desta leí correrão à contados recursos consignados_no orçamento. . .
.Art. 55. Ficam revogadas expressamente a Lei Municipal n0. 1.983 de 13dejunho de 2001 ...
Art. 57. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação._-

Gabinete do Prefeito Municipal de São João do Araguaia. ao primeiro dia domês de junho de 2.007.
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. . Estado do Pará " ...
PArfeitura Municipal de São Joio do Araguala

. Gabinete do Prefeito

~ ANEXOJtOA LEr N° 2.14412007
DAS FUNÇÔ~SG,RATIFICADAS E PARÂMETRO PARA PORTE DE ESCOLA

... FUNÇ~O . JORNADA DE ... PARÂMETRO PORTE ...GRATIFICAÇÃOTRABALHO

•. ..
I 40 h Acima de 500 alunos Grande 40 % do vencimento base do

profissional
"

Diretor 40 h pe 301 a 500. alunos Médio 30% do vencimento base do
profissional

..
40 h De 2<30a 300·aluno·s . Pequeno 20 % do vencimento base do

profissional
Vice-Diretor 40 h Acima de 500 alunos .Grande 30% do vencimento· base

profissional ...
Suporte 40 h Responsável por várias ---------------- 40% do vencimento base doPedagógico escolas na zona rural. profissional

,.

Praça José Martins Ferreira, SIN°, Centro, São João do Araguaia-PA. _ CEP 68.000-00 -CNPJ _


